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c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2241/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 1129/95.0TASNT
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Rainho Dias,
filho de António Sérgio Dias e de Maria Júlia dos Santos Rainho Dias,
natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira (Lisboa), nacional de
Portugal, nascido em 8 de Outubro de 1964, casado (regime desco-
nhecido), com o bilhete de identidade n.o 7078587 e domicílio no Bairro
dos Ameais (casa dos pneus), Torres Vedras, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.o, alíneas a) e c), do Decreto-Lei n.o 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.o do Código Penal de 1982, previsto e punido
pela conjugação das normas do artigo 11.o, n.o 1, alínea b), na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
28 de Fevereiro de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 19
de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2242/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 1122/00.3PASNT,
pendente neste Tribunal contra a arguida Cesaltina Natálio Guilherme
Rodrigues, filha de Diamantino Antunes Guilherme e de Elisa de
Jesus, natural de Souto (Abrantes), nacional de Portugal, nascida em
6 de Junho de 1961, casada em regime desconhecido, bilhete de iden-
tidade n.o 6009766, domicílio no Largo de Eugénio dos Santos, 4,
rés-do-chão, esquerdo, Reboleira, 2700 Amadora, por se encontrar
acusada da prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.o, n.o 1, do Código Penal, praticado
em 21 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz em 19
de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2243/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo abreviado n.o 132/00.5PDSNT pendente
neste Tribunal contra o arguido Maurileno Alves da Silva, filho de
Vicente Luciano da Silva e de Adalete Alves da Silva, natural do
Brasil, nacional do Brasil, nascido em 17 de Outubro de 1970, casado,
com o passaporte ck471050 e domicílio na Praceta de Henrique Pou-

são, 2, 2.o, direito, Queluz, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.o, n.o 1, alínea c), do Código Penal, praticado em 1 de
Abril de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Março
de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2244/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 173/00.2PASNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Artur Miguel Mendes Cláu-
dio da Silva, filho de Alberto Cláudio da Silva e de Esperança da
Silva Mendes, natural de Pena, Lisboa, nacional de Portugal, nascido
em 25 de Março de 1968, casado, bilhete de identidade n.o 10651903
e com domicílio na Rua de Gonçalo Zarco, 6, 2.o, esquerdo, Monte
Abraão, 2745 Queluz, por se encontrar acusado da prática de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.o
e 25.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro, praticado
em 12 de Janeiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz em 16
de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2245/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.o 1156/98.6TASNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Herculano Vilhena Rodri-
gues, filho de António Rodrigues e de Mauritânea Maria Vilhena
Rodrigues, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, nascido em
19 de Junho de 1953, casado (regime desconhecido), bilhete de iden-
tidade n.o 4896168, com domicílio na Rua do Almirante Barroso,
16, 4.o, 1000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.o
do Código Penal, praticado em Janeiro de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, em 6 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do
Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

22 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.




